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Demonstração do Resultado
Período de 22/03/2012 a 30/06/2012 (Em MR$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Período de 22/03/2012 a 30/06/2012 (Em MR$)

Nota Banco
2012

Receitas da intermediação financeira 1.065
Resultado de operações com títulos e valores

mobiliários 7 1.065
Resultado bruto da intermediação financeira 1.065
Outras receitas/(despesas) operacionais (191)

Despesas de pessoal 8 (94)
Outras despesas administrativas 10 (46)
Despesas tributárias 9 (51)

Resultado operacional 874
Resultado antes da tributação sobre o lucro

e participações 874
Imposto de renda e contribuição social 11 (342)

Provisão para imposto de renda (211)
Provisão para contribuição social (131)

Lucro líquido do semestre 532

Banco
Atividades operacionais 2012

Lucro líquido ajustado do período 490
Lucro líquido do período 532
Ajuste ao lucro líquido: (42)

Ajuste ao valor de mercado - TVM (42)
Variação de ativos e passivos (40.487)

(Aumento) em títulos e valores mobiliários e
instrumentos financeiros derivativos (ativos/passivos) (41.001)

(Aumento) em outros créditos e outros valores e bens (29)
Aumento em outras obrigações 543
Caixa aplicado nas atividades operacionais (39.997)

Atividades de investimento (3)
Aquisição de imobilizado de uso e intangível (3)

Caixa aplicado nas atividades de investimento (3)
Atividades de financiamento 40.000
Integralização de Capital 40.000

Caixa gerado pelas atividades de financiamento 40.000
Aumento de caixa e equivalentes de caixa –
Saldo de caixa e equivalentes de caixa –
No início do período –
No final do período –

Balanço Patrimonial - 30/06/2012 (Em MR$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Período de 22/03/2012 a 30/06/2012 (Em MR$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 30/06/2012 (Valores expressos em MR$)

Relatório dos Auditores Independentes
Mun Kyun Ro - Diretor Presidente No Suk Park - Diretor Executivo Donggeol Lee - Diretor Executivo

Nota Banco
Ativo 2012
Circulante 41.030

Títulos e valores mobiliários 3 41.001
Carteira própria 41.001

Outros créditos 4 22
Diversos 22

Outros valores e bens 7
Despesas antecipadas 7

Permanente 3
Imobilizado de uso 3

Outras imobilizações de uso 3
Total do Ativo 41.033

Nota Banco
Passivo 2012
Circulante 543

Outras obrigações 543
Fiscais e previdenciárias 5 334
Diversas 209

Patrimônio líquido 40.490
Capital social: 40.490

De domiciliados no exterior 6 40.000
Ajustes ao Valor de Mercado - TVM (42)
Lucros acumulados 532

Total do Passivo 41.033

Capital social
Ajustes de avaliação

patrimonial Lucros acumulados Total
Saldos em 22/03/2012 40.000 – – 40.000
Ajuste ao valor de mercado - TVM – (42) – (42)
Lucro líquido do período – – 532 532
Saldos em 30/06/2012 40.000 (42) 532 40.490

1. Contexto operacional: O Banco Woori Bank do Brasil S.A.
recebeu autorização para operar pelo Banco Central do Brasil
em 22 de março de 2012, por meio do Ofício 01824/2012-
BCB/Deorf/GTSP1. O Banco possui autorização para operar na
forma de banco múltiplo, estando autorizado a funcionar pelo
Banco Central do Brasil com as carteiras comerciais, de investi-
mento e a execução de operações no mercado de câmbio.
Até 30 de junho de 2012, o Banco não havia iniciado suas ope-
rações. 2. Apresentação das demonstrações financeiras e
principais práticas contábeis: I. Apresentação das demons-
trações financeiras: As demonstrações financeiras semestrais
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, que consideram as diretrizes contábeis emana-
das da Lei 6.404/76 alterada pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09,
além das normas e instruções do Banco Central do Brasil.
Em aderência ao processo de convergência com as normas
internacionais de contabilidade, algumas normas e suas inter-
pretações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), as quais serão aplicáveis às instituições fi-
nanceiras somente quando aprovadas pelo BACEN. Os pronun-
ciamentos contábeis já aprovados pelo BACEN são: Resolução
nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos; Resolu-
ção nº 3.604/08 - Demonstração do Fluxo de Caixa; Resolução
nº 3.750/09 - Divulgação sobre Partes Relacionadas; Resolução
nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes; Resolução nº 3.973/11 - Evento Subsequente; Resolu-
ção nº 3.989/11 - Pagamento Baseado em Ações; e Resolução
nº 4.007/11 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e
Retificação de Erro. A elaboração das demonstrações financei-
ras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
aplicáveis às instituições autorizadas a operar pelo Banco Cen-
tral do Brasil, requer que a Administração se utilize de premis-
sas e julgamentos na determinação do valor e registro de esti-
mativas contábeis, imposto de renda diferido, e valorização de
instrumentos derivativos ativos e passivos. A liquidação dessas
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em
valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões ineren-
tes ao processo de sua determinação. II. Principais práticas
contábeis: As principais práticas contábeis são assim resumi-
das: a) Critérios de avaliação dos ativos: Os títulos e valores
mobiliários e os instrumentos financeiros derivativos são classi-
ficados de acordo com a intenção da Administração, no tocante
à sua manutenção em carteira ou disponibilidade para negocia-
ção, e são registrados como segue: Títulos para negociação:
são adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente

negociados e são ajustados pelo valor de mercado em contra-
partida ao resultado do período. Títulos mantidos até o venci-
mento: são adquiridos com a intenção e capacidade financeira
para sua manutenção em carteira até os respectivos vencimen-
tos e são avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos
rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do perío-
do. Perdas de caráter permanente são reconhecidas no resulta-
do do exercício. Títulos disponíveis para venda: são aqueles
que não se enquadram como para negociação nem como man-
tidos até o vencimento, e são ajustados ao valor de mercado,
sendo a diferença entre os valores atualizados pela curva do
papel e os valores de mercado, registrada em contrapartida a
conta destacada do patrimônio líquido, pelo valor líquido dos
efeitos tributários, sendo transferida para o resultado do período
em que houver a sua efetiva realização. Instrumentos financei-
ros derivativos: são ajustados para o valor de mercado em
contrapartida ao resultado do período. Em 30 de junho de 2012,
o banco não possuía operações de Instrumentos Financeiros
Derivativos. Os bens e direitos, classificados no imobilizado de
uso, são demonstrados pelo custo de aquisição deduzido, quan-
do aplicável, dos saldos da respectiva conta de depreciação,
calculados pelo método linear, com base em taxas que levam
em conta a vida útil-econômica dos bens. b) Caixa e equivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolu-
ção CMN nº 3.604/08 inclui dinheiro em caixa, depósitos bancá-
rios, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco
insignificante de mudança de valor e limites, com prazo de
vencimento original igual ou inferior a 90 dias. c) Critérios de
avaliação dos passivos: As obrigações, encargos e riscos co-
nhecidos ou calculáveis, inclusive encargos tributários calcula-
dos com base no resultado do período são demonstrados pelo
valor atualizado até a data do balanço. d) Classificação dos
ativos e passivos circulantes e a longo prazo: Os ativos e passi-
vos operacionais, cujos vencimentos ou possibilidade efetiva de
liquidação ocorram até o prazo de 1 ano da data do balanço,
estão classificados no circulante e aqueles, cujos vencimentos
ou possibilidade efetiva de liquidação ocorram após esse prazo,
são classificados no longo prazo. e) Apuração das receitas e
despesas: As receitas e despesas são reconhecidas no resulta-
do com base no regime de competência de exercícios, incluindo
os rendimentos, encargos, variações monetárias ou cambiais a
índices oficiais, incidentes sobre os ativos e passivos circulan-
tes e a longo prazo. Inclui também os efeitos dos ajustes dos
ativos para valor de mercado ou de realização. As rendas sobre
operações de crédito vencidas há mais de 60 dias somente são

reconhecidas quando efetivamente recebidas. Também são
reconhecidos com base no regime de competência de exercícios,
o imposto de renda e a contribuição social, cujos valores diferi-
dos são calculados sobre as diferenças temporárias decorren-
tes de receitas e despesas ainda não tributáveis ou dedutíveis
para fins fiscais, cujas adições ou exclusões futuras são autori-
zadas pela legislação tributária. f) Redução ao valor recuperável
de ativos não financeiros (impairment): É reconhecida uma
perda por impairment se o valor de contabilização de um ativo
ou de sua unidade geradora de caixa excede seu valor recupe-
rável. Perdas por impairment são reconhecidas no resultado do
período. Em 30 de junho de 2012 não foram reconhecidos resul-
tados provenientes de impairment. g) Imposto de renda e contri-
buição social: O imposto de renda é calculado pela alíquota de
15%, com um adicional de 10%, sobre o lucro tributável exce-
dente a R$ 240 para o exercício, ajustado pelas adições e exclu-
sões previstas na legislação. A contribuição social é apurada
sobre o lucro ajustado na forma da legislação em vigor à alíquo-
ta de 15%. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal, base
negativa de contribuição social e despesas temporariamente
indedutíveis, foram computados utilizando as alíquotas de im-
posto de renda e contribuição social sobre o lucro acima men-
cionadas. De acordo com a Lei 11.941/09, as modificações no
critério de reconhecimento de receita, custos e despesas com-
putadas na apuração do lucro líquido do exercício, introduzidas
pela Lei 11.638/07 e pelos artigos 36 e 37 da referida
Lei 11.941/09, não terão efeitos para fins de apuração do lucro
real das pessoas jurídicas que optarem pelo Regime Tributário
de Transição - RTT, devendo ser considerados, para fins tributá-
rios, os métodos e critérios contábeis vigentes no exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2007. 3. Títulos e valores mobiliá-
rios: a) Títulos e valores mobiliários: A classificação dos
títulos disponíveis para a venda, em 30 de junho de 2012,
é demonstrada como segue:

Custo
atualizado

Valor de
mercado

Vencimento
até 1 ano

Carteira própria 41.065 41.001 41.001
Letras Financeiras

do Tesouro - LFT 41.065 41.001 41.001
4. Outros créditos: I. Crédito tributário: a) Movimentação de
crédito tributário de imposto de renda e contribuição social está
assim demonstrada:

Saldo em
22/03/12

Constituição/
(realização)

Saldo em
30/06/12

Ajuste a valor de
mercado - Títulos
disponíveis para venda – 22 22

Total – 22 22
5. Outras obrigações: I. Fiscais e previdenciárias: a) O saldo
de obrigações fiscais e previdenciárias está assim composto:

Curto
prazo

Provisão para impostos e contribuições sobre o lucro 341
(–) Recolhimento por estimativa mensal (41)
Impostos e contribuições a recolher 34
Total 334

6. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social do Banco
é representado por 40.000.000 ações ordinárias, nominativas
ao valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, totalmente
subscritas e integralizadas. Aos acionistas é assegurado um
dividendo mínimo de 25% do lucro líquido anual ajustado
nos termos da legislação societária, sujeito à aprovação da
Assembleia Geral de Acionistas. 7. Receitas: 1º semestre

2012
Resultado de operações com títulos e

valores imobiliários - LFT 1.065
1.065

8. Despesa de pessoal: As despesas de pessoal, no período
findo em 30 de junho de 2012, estão assim compostas:
Pessoal 2012
Benefícios 6
Encargos sociais 20
Proventos 56
Treinamento 11
Total 94
9. Despesas tributárias: As despesas tributárias, no período
findo em 30 de junho de 2012, estão assim compostas:
Tributária 2012
Tributos municipais 1
Despesa de contribuição ao PIS e COFINS 50
Total 51
10. Outras despesas administrativas: As outras despesas
administrativas, no período findo em 30 de junho de 2012, estão
assim compostas:
Outras despesas administrativas 2012
Manutenção e conservação de bens 2
Processamento de dados 3
Publicações 16
Serviço técnico especializado 6
Outras 19
Total 46
11. Imposto de renda e contribuição social: 2012
Resultado antes da tributação sobre o lucro e

participações 874
Lucro real 874
Base de cálculo do imposto de renda e

contribuição social 874
Alíquota de 15% e adicional de 10% para imposto de renda 211
Alíquota de 15% para contribuição social 131
Total do imposto de renda e contribuição social 342
12. Transações com partes relacionadas: O Banco mantém
registrado o valor de R$187 sob a rubrica “Outras obrigações -
Diversos” referente a obrigações junto a empresa de
representação Woori Representações Ltda., a qual vem sendo
responsável pela pagamento de obrigações do Banco durante
sua fase pré-operacional. 13. Provisões para contingências:
Em 30 de junho de 2012, o Banco não possui passivos contingentes.

Ilmos. Srs. Acionistas e diretores do Banco Woori Bank do
Brasil S.A. Examinamos as demonstrações financeiras do
Banco Woori Bank do Brasil S.A. que compreendem o balanço
patrimonial em 30 de junho de 2012 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o período de 22 de março de
2012 (início das operações) a 30 de junho de 2012, assim
como o resumo das principais práticas contábeis e demais
notas explicativas. Responsabilidade da Administração
sobre as demonstrações financeiras: A Administração do
Banco Woori Bank do Brasil S.A. é responsável pela elaboração
e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco

Central do Brasil - BACEN e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas
demonstrações financeiras com base em nossa auditoria,
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de
distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e divulgações apresentados nas

demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e a adequada apresentação das
demonstrações financeiras do Banco Woori Bank do Brasil S.A.
para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma
opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco Woori
Bank do Brasil S.A. Uma auditoria inclui também a avaliação da
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como
a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras
tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de

auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações
financeiras acima referidas representam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
do Banco Woori Bank do Brasil S.A., em 30 de junho de 2012,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o período de 22 de março de 2012 a 30 de junho de 2012,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil.

São Paulo, 29 de agosto de 2012

ERNST & YOUNG TERCO Eduardo Wellichen
Auditores Independentes S.S. Contador
CRC-2SP015199/O-6 CRC-1SP184050/O-6

Banco Woori Bank do Brasil S.A.
CNPJ 15.357.060/0001-33
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